
Portaria 2.979: 
CNS aprova 

recomendação 

O plenário do Conselho Nacio-
nal de Saúde (CNS) aprovou 
nao dia  6/12, uma recomen-

dação pela revogação imediata da 
Portaria nº 2.979, que institui o Pro-
grama Previne Brasil e estabelece 
novo modelo de financiamento de 
custeio da Atenção Primária à Saúde.

A maioria dos conselheiros de 
saúde entendem que a medida pu-
blicada pelo Ministério da Saúde no 
dia 13 de novembro, sem o aval do 
controle social, “representa um ata-
que à universalidade da saúde no 
Brasil, estabelecida na Constituição 
Federal, uma vez que impõe restri-
ções importantes ao acesso da ges-
tão municipal aos repasses federais 
voltados para a atenção básica”.

O documento também é dire-
cionado aos presidentes da Câ-
mara dos Deputados e da Senado 
Federal para que coloquem em 
regime de urgência a votação do 

Projeto de Decreto Legislativo (PDL) 
nº 701/2019 do deputado Alexan-
dre Padilha e do PDL nº 704/2019 
do senador Humberto Costa, 
que propõem sustar a portaria.

Os conselheiros nacionais de 
saúde reivindicam ainda uma am-
pla discussão com o controle social 
sobre o financiamento da Atenção 
Primária. “É fundamental aprofun-
dar as discussões com todos os seg-
mentos da sociedade, porque não 
é somente a gestão que faz o SUS. 
Vamos continuar o debate e tam-
bém nos envolver na realização dos 
seminários estaduais, que serão 
promovidos pela Comissão de Se-
guridade Social e Família, da Câma-
ra dos Deputados”, destaca o pre-
sidente do CNS Fernando Pigatto.

A realização destes seminários 
para debater a Portaria nº 2.979 foi 
aprovada durante audiência pública 
na Comissão de Seguridade Social e 

Família, dia 19 de novembro, confor-
me requerimento do deputado Ale-
xandre Padilha. “É nítida a necessi-
dade de ampliar o debate. Eu nunca 
vi uma pactuação que, de imediato, 
tenha tido uma reação contrária de 
conselhos estaduais tão forte como 
esta”, declarou o parlamentar, refe-
rindo-se às críticas dos conselhos 
estaduais de saúde de São Paulo e 
do Rio de Janeiro sobre a portaria.

No dia 5/12, o plenário do CNS 
iniciou o debate com o secretá-
rio da Atenção Primária à Saúde 
do Ministério da Saúde, Erno Har-
zheim, durante mesa temática da 
324ª Reunião Ordinária. Também 
participaram da reunião o técni-
co de planejamento e pesquisa 
do Instituto Brasileiro de Econo-
mia Aplicada (Ipea) Carlos Ocké e 
o parlamentar Alexandre Padilha.

A maioria dos conselheiros entendem que a medida 
“representa um ataque à universalidade da saúde no Brasil, 

estabelecida na Constituição Federal, uma vez que impõe 
restrições importantes ao acesso da gestão municipal aos 

repasses federais voltados para a atenção básica”
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Entre os pontos polêmicos da Por-
taria nº 2.979 está a necessidade de 
cadastro da população para que seja 
feito o repasse do incentivo financeiro 
aos municípios, que deverá considerar 
as pessoas cadastradas nas equipes de 
Saúde da Família e de Atenção Primária.

“O benefício do cadastro é ter o ele-
mento básico para fazer todas as ações 
que a gente precisa e o primeiro deles é 
o planejamento”, avalia o secretário Erno 
Harzheim. “A gente só consegue traba-
lhar melhor, quando a gente conhece 
melhor a população que vive nas áreas 
onde a gente atua. Isso vai ser um ganho 
secundário muito importante”, completa.

“Penso que não há nenhum ques-
tionamento sobre a importância do 
cadastro para qualificar e servir de 
base o planejamento do sistema, mas 
é muito problemático definir isso como 
critério para esse repasse”, afirma 
Carlos Ocké. “Isso me parece extre-
mamente problemático, do ponto de 
vista da sustentabilidade dos municí-
pios se, inclusive é reconhecido que os 
municípios arcam com 70% dos gas-
tos com atenção primária”, completa.
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Repasse financeiro vinculado à 
cadastro da população Pacto sem participação social
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